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EMENTÁRIO 

 

Oitava Câmara reconhece união estável pós-morte 

entre casal que morava em cidades distintas 

 

A Oitava Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Rio 

(TJRJ) confirmou, por unanimidade, decisão de reconhecimento de 

união estável pós-morte. 

 

O caso envolveu um casal que mantinha uma relação estável 

desde a década de 1970, mesmo vivendo em cidades distintas nos 

últimos anos. Apesar da separação geográfica, a união nunca 

deixou de existir, conforme evidenciado por testemunhos que 

atestaram a constância e a continuidade do relacionamento, alheios à existência de 

terceira pessoa. 

 

A desembargadora Flávia Romano de Rezende, relatora do processo, ressaltou que a 

união estável, equiparada ao casamento pela Constituição, exige o propósito de constituir 

uma família. Este requisito fundamental não se limita ao aspecto temporal, mas abarca a 

intenção genuína de estabelecer laços familiares, com objetivos comuns a serem 

alcançados em conjunto, distanciando-se de relacionamentos livres, mesmo que 

duradouros. 

 

 

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 2023 | Edição n° 122 

Top\ 

EMENTÁRIO | LEGISLAÇÃO | TJRJ (julgado) | STF | STJ | CNJ 

 

Acesse no Portal do 

Conhecimento 

 

Atos oficiais   

Ementário 

Precedentes  

Publicações  

   Súmula TJRJ 

    Suspensão de 

prazos 

 

Informativos 

 STF nº 1.115  novo 

 STJ nº 794  novo 

Boletim de 

Precedentes  STJ 

114  novo 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
http://www4.tjrj.jus.br/ATOSOFIC2/index.html
http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/ConsultarEmentarios.aspx
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/precedentes
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/publicacoes
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/sumulas/s%C3%BAmulas-do-tjrj
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1115.pdf
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0794.pdf
https://www.stj.jus.br/docs_internet/processo/precedentes/2023/114_boletim_precedentes_stj_20231114.pdf


   

 

A decisão da Oitava Câmara de Direito Privado reafirmou o posicionamento do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), diferenciando a união estável de um "namoro qualificado", no 

qual, em virtude do estreitamento do relacionamento, projeta-se para o futuro e não para o 

presente, o propósito de formar uma família, sendo imprescindível para o reconhecimento 

da união estável o compartilhamento de vidas, com estrito apoio moral e material. 

 

Para acessar essa ementa e outras decisões relevantes sobre uma ampla gama de temas 

na área cível, convidamos você a consultar a edição nº 24 do Ementário de Jurisprudência 

Cível. 

 

Ementário de Jurisprudência 

 

O Ementário de Jurisprudência é uma publicação semanal que aborda questões atuais, 

oferecendo um panorama das decisões judiciais relevantes para diversos casos. 

 

Para visualizar outras edições, acesse o Portal do Conhecimento, ícone Ementário, e 

seleciona o tipo do Ementário (Cível, Penal e das Turmas Recursais), o ano e a edição. A 

pesquisa pode ser realizada também por assunto. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 14.723, de 13 de novembro de 2023 - Altera a Lei nº 12.711, de 29 

de agosto de 2012, para dispor sobre o programa especial para o acesso às instituições 

federais de educação superior e de ensino técnico de nível médio de estudantes pretos, 

pardos, indígenas e quilombolas e de pessoas com deficiência, bem como daqueles que 

tenham cursado integralmente o ensino médio ou fundamental em escola pública.  

 

Fonte: Planalto 
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0000999-37.2022.8.19.0208 

Relator: Des. Antonio Iloizio Barros Bastos 

j. 08/11/2023  p. 10/11/2023   

 

Apelação Cível. Direito de Família. Exoneração de  alimentos. Maioridade civil. Filhos com 

24 e 26 anos. O primeiro estudando no curso de tecnólogo, a segunda nutrição. Genitor 

que concordou em manter o pensionamento até a conclusão dos respectivos cursos 

frequentados pelos alimentados. Irresignação dos filhos, pretendendo que seja mantido 

pensionamento em 3,5 salários mínimos. Constata-se que em que pese os filhos terem 

implementado a aioridade civil o genitor por liberalidade concordou em manter o 

pensionamento em 1 salário mínimo para cada um, plano de saúde e pagamento da 

mensalidade do curso de tecnólogo, conforme datas fixadas em sentença. Ausência de 

elementos a justificar a pretendida reforma da sentença. Entendimento consolidado no 

sentido de que a pensão perdura até que o filho complete 24 anos de idade u conclua o 

curso superior, o que ocorrer em primeiro lugar. Recurso conhecido e improvido. 

 

Íntegra do acórdão em segredo de justiça 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS STF 

 

2ª Turma garante manutenção de candidato em cotas para negros de 

concurso da Defensoria de SP 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) garantiu a 

participação de um candidato, na cota para pessoas negras, na fase de provas orais e de 

títulos do concurso para defensor público do Estado de São Paulo. Sua inscrição para 

concorrer às vagas da cota foi negada pela banca examinadora, e o edital do certame não 

prevê recurso administrativo contra essa decisão. Para o colegiado, não foi garantida a 

ampla defesa e o contraditório do candidato. 

 

Autodeclaração 

 

v


   

 

Após o candidato ser aprovado nas primeiras fases do concurso (provas objetivas e 

discursivas), a banca negou a ratificação de sua autodeclaração como pessoa negra e 

indeferiu sua inscrição definitiva, impossibilitando-o de avançar para a fase seguinte. Ao 

acionar a primeira instância da Justiça paulista, ele obteve liminar para garantir a reserva 

de vaga para sua participação no certame. No entanto, o Tribunal de Justiça paulista (TJ-

SP) derrubou essa decisão. 

 

O candidato então ajuizou a Reclamação (RCL) 62861 no STF, e o ministro Nunes 

Marques concedeu liminar suspendendo o ato do TJ-SP. Essa decisão do relator foi 

referendada pela Turma na sessão virtual finalizada em 10/11. 

 

Ampla defesa 

 

Em seu voto pelo referendo da liminar, o ministro Nunes Marques assinalou que uma 

cláusula do edital não permite recursos contra a decisão da comissão de 

heteroidentificação. Essa ausência de previsão contraria as diretrizes vinculantes firmadas 

pelo Supremo na Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 41. 

 

Nesse julgamento, o Plenário reconheceu a legitimidade constitucional da 

heteroidentificação (feita por outras pessoas) como critério para seleção de candidatos 

inscritos em vagas destinadas a pessoas negras. No entanto, garantiu a ampla defesa e o 

contraditório a quem tenha sido afetado por decisão da banca responsável por essa 

identificação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei paulista que anistiou multa de quem não usou máscara na pandemia é 

questionada no STF 

 

O Partido dos Trabalhadores (PT) ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI 7510), no Supremo Tribunal Federal (STF), para questionar dispositivo da lei paulista 

que anistiou multas administrativas aplicadas a quem descumpriu regras sanitárias para 

enfrentamento da pandemia da covid-19. A ação foi distribuída ao ministro Luiz Fux. 

 

Coletividade 

 

A Lei estadual 17.843/2023 foi aprovada pela Assembleia Legislativa (Alesp) e sancionada 

pelo governador do estado, Tarcísio de Freitas. Segundo o PT, a anistia esvaziou o caráter 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=519073&ori=1


   

 

punitivo e pedagógico da multa e ultrapassou a mera renúncia de receita, já que, na 

prática, resulta em omissão do estado em relação a quem descumpriu regras que 

buscavam cuidar da saúde de toda a coletividade. 

 

Impacto financeiro 

 

Outro argumento do partido é o de que a lei representa renúncia de receita pública sem 

estudo de impacto financeiro e orçamentário. Segundo dados apresentados pela 

Coordenadoria de Controle de Doenças (CCD) durante a tramitação do projeto de lei na 

Alesp, as autoridades paulistas aplicaram 10.790 autuações contra estabelecimentos e 

festas clandestinas e 579 contra pessoas físicas, totalizando R$ 72 milhões, em valores de 

2023. 

 

O PT pede liminar para suspender os efeitos do artigo 36 da Lei estadual 17.843/2023, 

para que sejam mantidas todas as multas aplicadas. No mérito, pede que o dispositivo 

seja declarado inconstitucional. 

 

Leia a notícia no site 

 

1ª Turma confirma decisão que restabeleceu cálculo de 

complementação de salários da Petrobras 

 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou decisão do ministro 

Alexandre de Moraes que havia mantido a metodologia inicial do cálculo da Remuneração 

Mínima por Nível e Regime (RMNR) dos empregados da Petrobras. Por maioria de votos, 

a decisão do colegiado foi tomada no julgamento de agravo regimental no Recurso 

Extraordinário (RE) 1251927, na sessão virtual encerrada em 10/11. 

 

Base de cálculo 

 

A RMNR, prevista em acordo coletivo celebrado no âmbito do Plano de Cargos, Carreiras 

e Salários (PCAC), visa assegurar tratamento isonômico a todos os que exercem os 

mesmos cargos e funções na Petrobras e em suas subsidiárias nas diversas regiões do 

país. Quem recebesse abaixo da RMNR teria direito a um complemento. 

 

Na origem, um empregado da Petrobras ajuizou reclamação trabalhista questionando a 

forma de cálculo que a empresa utilizava para fixar esse complemento. Segundo ele, a 

estatal incluía adicionais e vantagens remuneratórias que, a seu ver, não deveriam integrar 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=519000&ori=1


   

 

a base de cálculo, como os adicionais de periculosidade, confinamento e sobreaviso, e o 

valor que recebia seria inferior ao devido. 

 

O pedido do empregado foi negado tanto pela primeira instância quanto pelo Tribunal 

Regional do Trabalho da 21ª Região (RN). Contudo, o Tribunal Superior do Trabalho 

(TST), em 2018, decidiu que os adicionais previstos na Constituição Federal e na 

legislação trabalhista não podem ser incluídos na base de cálculo. 

 

RE 

 

O RE 1251927 contra essa decisão foi apresentado pela Petrobras, pela Petrobras 

Distribuidora, pela Transpetro e pela União. Entre outros pontos, alegavam violação à 

liberdade de negociação e à autonomia das partes. 

 

Em julho de 2021, o relator acolheu o RE para reformar a decisão do TST, levando o 

empregado da Petrobras autor da reclamação trabalhista a interpor o agravo julgado pelo 

colegiado. 

 

Autocomposição 

 

Em seu voto, o ministro Alexandre de Moraes reiterou seu entendimento de que, 

diferentemente do que ocorre nas relações individuais de trabalho, os acordos coletivos 

colocam em patamar de igualdade os empregados, representados pelos sindicatos da 

categoria, e os empregadores. Assim, o Judiciário só poderia intervir para alterar o que foi 

livremente negociado pelas partes se houvesse flagrante inconstitucionalidade, o que não 

constatou no caso. 

 

Papel do sindicato 

 

O ministro salientou que, segundo os autos, tanto os sindicatos como os trabalhadores 

foram esclarecidos a respeito das parcelas que compõem a remuneração mínima. 

Eventuais dúvidas sobre o alcance ou o sentido do que foi negociado deveriam ser 

discutidas durante o processo. 

 

A seu ver, supor que a cláusula não foi devidamente compreendida pelos trabalhadores, 

por faltar a demonstração matemática das suas consequências, é, "no mínimo, 

menosprezar a capacidade do sindicato de cumprir o papel de representar a categoria e 

negociar os melhores termos do acordo". 



   

 

 

Instrumentos legítimos 

 

Ele destacou ainda que, de acordo com a jurisprudência do STF, a Constituição de 1988 

reconheceu as convenções e os acordos coletivos como instrumentos legítimos de 

prevenção e de autocomposição de conflitos trabalhistas. 

 

Isonomia 

 

Para o relator, os critérios do acordo coletivo não violam os princípios da isonomia, da 

razoabilidade e da proporcionalidade, porque a RMNR leva em conta o nível da carreira, a 

região e o regime de trabalho de cada empregado. Ele assinalou que a RMNR representou 

conquista da categoria, ao estabelecer um piso salarial e um complemento remuneratório 

a quem receber abaixo desse limite mínimo. 

 

Com a decisão, fica restabelecida a sentença que havia negado pedido do trabalhador 

para retirar os adicionais da fórmula de cálculo da RMNR. Ficou vencida a ministra Rosa 

Weber (aposentada), que mantinha a decisão do TST. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF condena mais cinco réus pelos atos antidemocráticos de 8/1 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) condenou mais cinco pessoas envolvidas nos atos 

antidemocráticos de 8 de janeiro pela prática dos crimes de associação criminosa armada, 

abolição violenta do Estado Democrático de Direito, tentativa de golpe de Estado, dano 

qualificado e deterioração de patrimônio tombado. O julgamento foi realizado na sessão 

virtual concluída em 7/11. Até o momento, as acusações apresentadas pela Procuradoria-

Geral da República (PGR) resultaram em 25 condenações. 

 

Intenção 

 

A maioria do Plenário acompanhou o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, no 

sentido de que, ao pedir intervenção militar, o grupo do qual eles faziam parte tinha 

intenção de derrubar o governo democraticamente eleito em 2022. Ele observou que, 

conforme argumentado pela PGR, trata-se de um crime de autoria coletiva (execução 

multitudinária) em que, a partir de uma ação conjunta, todos contribuíram para o resultado. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=518997&ori=1


   

 

Provas explícitas 

 

Entre as muitas provas apresentadas pela PGR, algumas são explícitas, produzidas pelos 

próprios envolvidos, como mensagens, fotos e vídeos publicados nas redes sociais. Há 

também registros internos de câmeras do Palácio do Planalto, do Congresso Nacional e do 

STF e provas com base em vestígios de DNA encontrados nesses locais, além de 

depoimentos de testemunhas. 

 

Penas 

 

As penas para os cinco réus, todos presos no Palácio do Planalto, variam de 13 anos e 

seis meses anos a 16 anos e seis meses de prisão. Como não houve maioria na fixação 

das penas, prevaleceu o voto médio, conforme proposto pelo ministro Cristiano Zanin. 

 

Indenização 

 

Os sentenciados terão ainda de pagar indenização, a título de danos morais coletivos, no 

valor mínimo de R$ 30 milhões. Esse valor será quitado de forma solidária com todos os 

que forem condenados pelos atos antidemocráticos, independentemente do tamanho da 

pena. 

 

Defesas 

 

As defesas alegaram, entre outros pontos, que as condutas dos réus não foram 

individualizadas, que os atos não teriam eficácia para concretizar o crime de golpe de 

Estado, que eles pretendiam participar de um ato pacífico e que não teria havido o 

contexto de crime multitudinário. 

 

Acusações 

 

AP 1075 

 

O laudo pericial aponta que Fabrício Moura Gomes, condenado a 16 anos e seis meses de 

prisão, percorreu os três prédios públicos da Praça dos Três Poderes para divulgar e 

apoiar a destruição ocorrida, assim como o golpe de Estado. Nas imagens, ele aparece de 

óculos de natação, seguindo as instruções divulgadas em grupos golpistas, para evitar 

efeitos do gás lacrimogêneo. Antes de se deslocar para Brasília, Gomes ficou 60 dias em 

frente ao quartel da Marinha em São Sebastião (SP). 



   

 

 

AP 1134 

 

As mídias arquivadas no celular apreendido com Rosana Maciel Gomes ao ser presa em 

flagrante demonstram que a circulação de mensagens era voltada para efetivar a ação 

antidemocrática, interromper o Estado Democrático de Direito e prevalecer o golpe de 

Estado com intervenção militar. As imagens obtidas mostram sua participação ativa nas 

invasões e nas depredações. Ela foi sentenciada a 13 anos e seis meses de prisão. 

 

AP 1186 

 

Para o Tribunal, os depoimentos de testemunhas listadas pelo Ministério Público,as 

conclusões do interventor federal, vídeos realizados e postados pelo próprio réu e outros 

elementos informativos comprovam que Moisés dos Anjos integrou as caravanas que 

estavam no acampamento do Quartel-General do Exército (QGEx) naquele fim de 

semana. Também ficou comprovado que ele foi um dos que invadiram os prédios públicos 

na Praça dos Três Poderes, com emprego de violência ou grave ameaça, na tentativa de 

abolir o Estado Democrático de Direito. A pena estabelecida foi de 16 anos e seis meses 

de prisão. 

 

AP 1426 

 

O réu Osmar Hilebrand, sentenciado a 13 anos e seis meses de prisão, chegou a Brasília 

no dia 8/1 e se uniu às manifestações. Ele fez registros dentro do Palácio do Planalto no 

momento em que os manifestantes já tinham sido contidos pelo batalhão de choque e 

continuavam incitando as Forças Armadas, com os dizeres “Forças Armadas salvem o 

Brasil”. 

 

AP 1430 

 

Os áudios e vídeos encontrados no aparelho celular apreendido com Jorginho Cardoso de 

Azevedo, condenado a 16 anos e seis meses de prisão, mostram que ele tinha “resolvido 

não mais esperar no QGEx” e que a intenção era tomar “pacificamente” os prédios para 

depois realizar o “ataque”. Também foi demonstrado que ele não tinha a pretensão de sair 

dos prédios públicos, e havia referências à prisão dos 11 ministros do STF. 

 

Divergências 

 



   

 

O ministro Nunes Marques, revisor das ações penais, votou pela absolvição dos réus das 

APs 1134 e 1426. Em relação às APS 1186 e 1430, ele também os absolveu de todos os 

delitos apontados pela PGR, mas reenquadrou as condutas apresentadas na denúncia 

para condená-los por incitação ao crime (artigo 286 do Código Penal). 

 

Na AP 1075 ele acompanhou o relator na condenação do réu pelos crimes de dano 

qualificado e deterioração de patrimônio tombado. 

 

Já o ministro André Mendonça votou pela condenação dos réus nas APs 1186, e 1430 

unicamente pelo crime de abolição violenta do Estado Democrático de Direito e, na AP 

1075, por abolição violenta do Estado Democrático de Direito e associação criminosa 

armada. Nas APs 1134 e 1426, o ministro absolveu os réus de todos os delitos. 

 

Os ministros Cristiano Zanin e Edson Fachin acompanharam o relator nas condenações, 

divergindo apenas na dosimetria das penas e do valor das multas. 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, presidente do STF, divergiu do relator unicamente para 

afastar a condenação pelo delito de abolição violenta do Estado Democrático de Direito, 

por entender que a tentativa de golpe de Estado absorve esse crime. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida critérios etários para transferência na carreira diplomática 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) validou, por unanimidade, dispositivos 

legais que estabelecem critérios etários para a transferência de diplomatas para o Quadro 

Especial do Serviço Exterior Brasileiro. A decisão, unânime, foi tomada na sessão virtual 

encerrada em 7/11, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7399. 

 

Critérios 

 

O Regime Jurídico dos Servidores do Serviço Exterior Brasileiro (Lei 11.440/2006) prevê, 

em seu artigo 55, que serão transferidos para o Quadro Especial os ministros de Primeira 

Classe, ao completar 65 anos, os de Segunda Classe, ao completar 60 anos, e os 

conselheiros, ao completar 58 anos. A transferência também se dá com 15 anos na 

respectiva classe. Os critérios, assim, são por idade ou por tempo de classe, o que ocorrer 

primeiro. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=518984&ori=1


   

 

Discriminação 

 

Na ação, a Associação dos Diplomatas Brasileiros (ADB) defendia que a transferência ao 

Quadro Especial por critérios etários violaria os princípios constitucionais da isonomia e da 

vedação à discriminação por idade nas relações de trabalho. A norma inviabilizaria a 

transferência dos atuais diplomatas aos cargos de maior hierarquia, por ser condicionada à 

existência de vaga. 

 

Especificidades 

 

O relator, ministro Alexandre de Moraes, explicou que o efeito prático do pedido da 

associação é que fosse mantido como critério somente o tempo de serviço na classe para 

transferência do Quadro Ordinário para o Quadro Especial. Mas, em seu entendimento, o 

critério estabelecido na norma tem correlação com peculiaridades da carreira diplomática. 

 

Com base em informações do Ministério das Relações Exteriores, o relator observou que a 

transferência para o Quadro Especial, por exemplo, não impede a progressão funcional, 

que passará a ocorrer dentro desse quadro. Seu único efeito prático é a abertura de vagas 

do Quadro Ordinário. Os ministros de Primeira Classe, ao passarem para o Quadro 

Especial, podem desempenhar funções idênticas. 

 

O ministro destacou, ainda, que não há discriminação injustificada, pois a carreira 

diplomática segue um modelo atípico em relação a outros planos de carreira. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Mantida decisão de segundo grau que negou ao Flamengo indenização 

por meia entrada nos jogos 

 

A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, não conheceu do recurso especial em que o Clube de Regatas do Flamengo 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=518958&ori=1


   

 

buscava assegurar o ressarcimento da União por supostas perdas de receita decorrentes 

da meia entrada nos estádios de futebol – direito previsto para estudantes, idosos, 

pessoas com deficiência e jovens carentes pelo Estatuto da Pessoa Idosa e pela Lei 

12.933/2013. 

 

Segundo a ministra, o clube não apresentou argumentos válidos para justificar a 

tramitação do recurso no STJ. 

 

Em síntese, o Flamengo queria que fosse declarado pela Justiça que a União tem o dever 

de suportar, total ou parcialmente, o custo da meia entrada instituída por leis federais, e 

que o clube tem o direito de ser indenizado pela perda de receita verificada desde cinco 

anos antes do início do processo até a decisão judicial definitiva. 

 

O recurso especial pretendia reformar a decisão do Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região (TRF2) que manteve a sentença contrária aos interesses do Flamengo. Ao analisar 

o pedido para que o recurso fosse admitido e pudesse tramitar no STJ, Maria Thereza de 

Assis Moura rejeitou as teses sustentadas pelo clube. 

 

Violação de dispositivo inexistente no ordenamento jurídico 

 

A primeira delas alegou que o TRF2 não fundamentou devidamente sua decisão, pois se 

reportou aos argumentos da sentença, que por sua vez fazia referência a decisões do 

Supremo Tribunal Federal (STF) não juntadas ao processo. 

 

De acordo com a presidente do STJ, o Flamengo, nesse ponto, indicou como violado um 

dispositivo inexistente no Código de Processo Civil (CPC), atraindo a incidência da Súmula 

284/STF, aplicada por analogia, segundo a qual o recurso é inadmissível quando a 

deficiência em sua fundamentação não permite a exata compreensão da controvérsia. 

 

"Ademais, não houve o prequestionamento da tese recursal, uma vez que a questão 

postulada não foi examinada pela corte de origem sob o viés pretendido pela parte 

recorrente", destacou a ministra. 

 

Para o Flamengo, a decisão das instâncias ordinárias também deveria ser revista porque 

não levou em conta o balanço financeiro nem o laudo contábil que comprovariam o 

prejuízo causado pela meia entrada e afastariam a suspeita de que esse prejuízo poderia 

ter sido compensado com o aumento do valor dos ingressos. O clube também alegou 

cerceamento de defesa, devido ao indeferimento de provas que pretendia apresentar. 



   

 

 

Fundamento constitucional não foi questionado perante o STF 

 

Em sua decisão, Maria Thereza de Assis Moura apontou vários impedimentos processuais 

ao conhecimento do recurso do clube, como a falta de indicação precisa de dispositivos 

legais que teriam sido violados pelo TRF2, a ausência de discussão prévia sobre a 

questão levantada no recurso e a necessidade de reexame de provas para desconstituir a 

decisão de segundo grau – que não é admitida pela Súmula 7 do STJ. 

 

A ministra afirmou ainda que o acórdão do TRF2 se apoiou em fundamento de natureza 

constitucional sobre a independência dos poderes, o qual, por si só, seria suficiente para 

manter a decisão. No entendimento da corte regional, o Judiciário não pode atuar como 

legislador para superar supostas omissões e falhas das leis que concedem a meia 

entrada. 

 

"Esse fundamento constitucional, autônomo e suficiente para manutenção do acórdão 

recorrido, não foi impugnado nas razões de interposição do recurso extraordinário", 

concluiu a ministra, ao aplicar a Súmula 126 do STJ. 

 

Ela lembrou que, nessas hipóteses, é ônus da parte interpor tanto o recurso especial, para 

discutir questões infraconstitucionais, quanto o extraordinário, impugnando todos os 

fundamentos de natureza constitucional, o que não foi feito no caso, pois a razão de 

decidir relativa ao princípio da separação de poderes não foi atacada nas razões do 

recurso dirigido ao STF. 

 

Leia a notícia no site 

 

Intimação do devedor fiduciante sobre data do leilão só se tornou 

obrigatória após 2017, decide Quarta Turma 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que a intimação do devedor 

fiduciante sobre a data de realização do leilão extrajudicial do imóvel objeto de alienação 

fiduciária somente passou a ser obrigatória a partir da entrada em vigor da Lei 

13.465/2017. Isso porque, no momento do leilão, o bem já não pertence mais ao devedor. 

 

"A partir da Lei 13.465/2017, tornou-se necessária a intimação do devedor fiduciante da 

data do leilão, devido à expressa determinação legal, passando também a ser assegurado 

ao devedor fiduciante, até a data da realização do segundo leilão, o direito de preferência 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14112023-Mantida-decisao-de-segundo-grau-que-negou-ao-Flamengo-indenizacao-por-meia-entrada-nos-jogos-.aspx


   

 

para adquirir o imóvel por preço correspondente ao valor da dívida", afirmou a relatora, 

ministra Isabel Gallotti. 

 

No mesmo julgamento, a Quarta Turma considerou que, se uma pessoa jurídica é a 

devedora e se nega a receber a intimação para quitar a dívida em seu endereço comercial, 

informando falsamente ao correio que teria se mudado, não há impedimento a que o 

cartório de registro de imóveis a intime por edital. 

 

No caso analisado pela turma julgadora, o cartório expediu cinco cartas com aviso de 

recebimento para o endereço indicado no contrato de alienação fiduciária, todas 

devolvidas com a informação de que as duas empresas devedoras teriam se mudado. 

Posteriormente, houve tentativa de intimação dos sócios, também sem sucesso. O 

cartório, então, fez a intimação por edital. 

 

Pela via judicial, as devedoras buscaram a anulação do leilão, mas o pedido foi julgado 

improcedente em primeira e segunda instâncias. 

 

Devedor que se oculta pode ser intimado por edital 

 

Por meio de recurso especial, as empresas alegaram que, em caso de insucesso da 

intimação pelo correio, não há autorização automática para que seja feita por edital, o que 

só poderia ocorrer após o esgotamento de todos os meios possíveis de intimação pessoal. 

Elas também sustentaram que, nos termos da Lei 9.514/1997, seria necessária a 

intimação pessoal do devedor sobre a data da realização do leilão, tendo em vista que, até 

a arrematação, ainda seria possível quitar o débito. 

 

Segundo a ministra Gallotti, o artigo 26, parágrafo 4º, da Lei 9.514/1997 autoriza 

expressamente que, após sucessivas tentativas fracassadas de intimação pessoal, haja a 

intimação por edital, caso o devedor fiduciante esteja em local ignorado, incerto ou 

inacessível. 

 

Em consulta à internet, porém, verificou-se que o endereço das empresas continuava 

aquele informado no contrato. "Constatado que as recorrentes se esquivaram, por diversas 

vezes, de receber as intimações para purgar a mora em seu endereço comercial, conforme 

expressamente indicado no contrato de alienação fiduciária, induzindo os correios em erro 

ao indicar possível mudança de domicílio que nunca existiu, não há óbice à intimação por 

edital", declarou. 

 



   

 

Antes da Lei 13.465/2017, intimação do devedor sobre leilão não era obrigatória 

 

Em relação à necessidade de intimação do devedor acerca da data do leilão, a ministra 

apontou que esse requisito só passou a existir com a entrada em vigor da Lei 13.465/2017, 

a qual incluiu parágrafos no artigo 27 da Lei 9.514/1997, que regula a alienação fiduciária 

de imóvel. 

 

"Até então, a lei de regência não impunha essa obrigatoriedade de intimação da data do 

leilão, e essa falta de previsão não se deu, ao contrário do que possa parecer, por falha do 

legislador, mas sim porque, em se tratando de contrato de alienação fiduciária, caso o 

devedor não se manifeste após ser intimado para purgar a mora, a propriedade se 

consolida, automaticamente, em nome do credor fiduciário, conforme previsto no artigo 26 

da Lei 9.514/1997", explicou. 

 

Isabel Gallotti reconheceu que a Terceira Turma do STJ tem precedentes (REsp 1.447.687 

e outros) no sentido de considerar necessária a intimação do devedor fiduciante, mas, 

segundo ela, tal entendimento decorre de interpretação jurisprudencial sobre os 

dispositivos do Decreto-Lei 70/1966 que regem a execução extrajudicial de dívida 

hipotecária, situação em que o imóvel é levado a leilão antes da transferência de sua 

propriedade. 

 

De acordo com a ministra, esse entendimento deve ser revisto ao menos para a fixação de 

um marco temporal a partir do qual a intimação do devedor fiduciante passou a ser 

exigida. No caso dos autos, a relatora concluiu que, como a execução extrajudicial é 

anterior à data de entrada em vigor da Lei 13.645/2017, a falta de intimação dos 

devedores sobre a realização do leilão não gerou nulidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ aprova regras para instituição do Exame Nacional para a 

Magistratura 
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Justiça ganha resolução contra discriminação à adoção por pessoas 

homoafetivas 

 

Fonte: CNJ 
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